
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR.

LADS 

Sess -ão de 29 de abril. de 199A	 ACORDMO NR. 101 86.4/9

Recurso nr. e 77.092	 fREF	 EXSN 1908 a 1990

Recorrente N 'S'EAIRTZ FRANçA PAES

Recorrida	 :: DRF EM ARACAJU

ARBITRAMENTO DECORRENCIA	 - Tributa-se na p,,,i'..A
flsica do s6c1o, na propo/ç'ão da	 :i c::: 	 no
capital social, após descontado o impolo devido

jurídica, 05 lucros nessa ultima arbi
tLados, por força do principio da deeorincia e do

:1 ::1 c 	 no ar . 1. 34 E. do RFR/80.

Vistos,	 ielalados e di ,::.rntidos os prest ,mt.es autos de

recurso intevposto por BEATRIZ FRANÇA PAES::

ACORDAM os Membros da Primeira Uàmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, MEOAR provimento ao

recuu . se), nos termos dorelal ,..5tHio O Veto que passam a integrar o pre-

sente 1u1gado.
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VISÃO EM	 LUIZ 1 E1 I,WINI)11/(31_1kAEA DE' MORAES 	- PROCURADOR	 DA	 FA

SESSAO DEN	 ZEMDA mAclowd
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PROCESSO •R. 10510-001.228/92-01

Acárdgo nr. 101-86.479

do presente julwamento, os seguintes Consel

JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, MANOEL AN
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10510-001.22S/92-01

RECURSO NR.e 27.092

ACORDNO MR.: 101-06.479

RE£ORRENHE N " BEATRIZ FRANÇA PAES

R. E . L „ A , II O . R.. I.. Q...

Em decorrüncia da ação fiscal instaurada npntra

presa. 111(1.:(X.5 E1., -INDUSTRIA COMERCIO DE CAFE E COMESTIVEIS LTDA., que so- {

freu arbitramento do lucro nos exercícios de 1980 a 1991, a sócia.

BEASTRIZ FRANÇA PAES, detentora. de 50% do capital social, teve inclui-

do na cédula "F' das declaraç'des de rendimentos apresentadas. para os.

aludidos exercícios, os seguintes. valores, já excluida a parcela. do

imposto pago na empresa::

Exercício de 1908....... Cr$ 2.262.,454,90

Exercício de 1989.......	 1-7.,..533.020„J..:3

Exercício de 1990......	 218.261,16

Exercício de 1991......	 116.006,97

A inclusão foi feita pelo Auto de Infração de fls.

01/04, no qual é exigido o recolhimento do créditotr ...H....ditãrio em valor

equivalente a 20.535,31 Ufirs.

Na impugnação inter ,,,u)sta cor tra. a eXigüncia, dentro do

prazo prorrogado, a impugnante se reporta às vazC'es de defesa, alinha-

das no feito principal instaurado contra a pessoa .....R.u.,......alica, anexando-	 ¡

as em xerocópia.

Pela decisão de -Vis- 37/39 a Autoridade monocrática

julgou prt.....,cf.:-..gilte a exigüncia Vormulada no Auto, aplicando	 o principio	 -

• .b.!.1
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PROI-ESSO MR. 105J0 00.1.228s9 .2 -01

Acendão nr. 101.86.479

da decorr-ência, nos 1.CVC.1105 da "Ementa" .:?fSS:1111 redigida::

"RENDIPIE.ITiO DA CEDULA F - IF,:IBUINO0 REflExA Ar '
biLrado o 1ucro da pessoa inrldica„ da qual o con -
Ir:H:mini:e é sócio, este lucro è considerado auto -
malicamente dist.ribLide e Iri.bulado na cédula
observada a participação no capital. social, já ex
cetuada a parcela do imposlo pago na emprosa, nos
lermos do art. 403 do RIR/80".

Mas uazbes de recurso de fls. 45/08, a recorrente re
,

produz a mesma argumentação desenvolvida na fase i,mpugnatoria.

-11i11))
E o rei. alório.
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PROCESSO NR. 10510.-001.228/92-01

1CORD140 NR. 10 .1 ......-36.4 79

ti.. O , T, fl.

Conselheiro g FRANCISCO DE: ASSIS MIRANDA, Relator:

	

Releva nntar que o processo instaurado omltra a. pessoa 	 .1,

iku. '...-le.lica,	 já. foi julgado por esta Cãmara, em grau de recurso vol(ntá- 	 'F

	

rio (Recurso nr. 101.653), tendo a Câmara, â unanimidade de votos, 	 1

mantido o arbitramento do lucro da pessoa jurídica nov. exercícios de

1988, 1989, 1990 e 1991, nos. termos do Acórdb nr.

Oarl ...... 4 .03 do RIR/80, disp3e que o lucro arbitrado se

presume distribuldo !'t..05 156C10 sou acionistas na proporção da par

paçã'..o no capital social.

Feita a proporf;:o, o valor . apurado constitui rendimento

classificável na cédula "F" da declaração de rendimentos da pessoa do

	

sócio ou. acionista, conforme previsão omltida no art. 35 do mesmo 1 . ' ... c?--	 1

	gulamento (regra. vigente até 01/01/89), quando foi suprimida a classi- 	 .j

ficaço por cédulas. dos rendimentos e ganhos de capital percebidos pe-

las pessoas físicas).

Regislre se que somente a partir de 10 de janeiro de

1992, o lucro arbitrado será apurado mensalmetne e, diminuido do im-

	

posto de renda da pessoa jurídica e da omitribuição social, será coo- 	 t

siderado distribuído aos sócios ou ao titular da empresa e 1rrli-m..1..1...,..m1O

exclusivamente na fonte à aliquota de 25% (Lei 8.383/91, art. 41,

rágrafos lo. e 2o.).

coN 	 presentes autos não trouxe o recorrente qualquer

elemento capaz de infil-timitr o acerto da decis'ão de la. instncia.

,	
.
,



PROCESSO NR. 10510 001-228/92.01

Acórdão nr. L01-86.479

Nessas condiçOes a decisão de mérito proferida no puo

ue e“n.o principal const.itui preluldado em relação â matéria formalizada

por reífiexo, an1e o nexo causal existente.

Não tendo a empresa logrado Oxito VIO seu apelo foumu1a -

do no processo matriz, no loc:ante a matéria que refletiu na pessoa do

s6clo 4 a mesma sorte terá o processo decorente formaizado con1ra

mesmo sOcio.

Ha esteira dussas consideraç'bes, voto pela nega1iva de

provimento do recurso.

141' .:ms:r 1	 „	 29 do abr	 cio 19'94

-À,„41111111111111k

FRANCISCO DE ASSIS	 -
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